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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE.
ABUSIVIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que manteve sentença
declarando a nulidade de cláusula contratual de reajuste por
sinistralidade em plano de saúde coletivo, determinando a
substituição dos índices aplicados pelos previstos pela ANS para
planos individuais e a restituição dos valores pagos a maior nos
três anos anteriores ao ajuizamento da ação.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível
aplicar os índices de reajuste da ANS, previstos para planos
individuais, a contratos coletivos de plano de saúde, diante da
ausência de justificativa técnica para os reajustes por
sinistralidade.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
revolvimento do acervo fático-probatório em sede de recurso
especial, conforme vedação da Súmula 7 do STJ.
III. Razões de decidir
4. O STJ entende que, no plano coletivo, o reajuste anual é
apenas acompanhado pela ANS para monitoramento e
prevenção de abusos, não sendo aplicáveis os índices previstos
para planos individuais.
5. A determinação de aplicação dos índices da ANS para
contratos individuais contraria o entendimento consolidado do
STJ, que exige a apuração do percentual adequado na fase de
cumprimento de sentença.
6. A análise dos argumentos recursais e dos entendimentos
firmados no Tribunal de origem demandaria revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial parcialmente provido para afastar a
aplicação dos índices da ANS para o reajuste, devendo este ser
calculado na fase de cumprimento de sentença.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. REAJUSTE POR SINISTRALIDADE.
ABUSIVIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo que manteve sentença
declarando a nulidade de cláusula contratual de reajuste por
sinistralidade em plano de saúde coletivo, determinando a
substituição dos índices aplicados pelos previstos pela ANS para
planos individuais e a restituição dos valores pagos a maior nos
três anos anteriores ao ajuizamento da ação.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível
aplicar os índices de reajuste da ANS, previstos para planos
individuais, a contratos coletivos de plano de saúde, diante da
ausência de justificativa técnica para os reajustes por
sinistralidade.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
revolvimento do acervo fático-probatório em sede de recurso
especial, conforme vedação da Súmula 7 do STJ.

III. Razões de decidir

4. O STJ entende que, no plano coletivo, o reajuste anual é
apenas acompanhado pela ANS para monitoramento e
prevenção de abusos, não sendo aplicáveis os índices previstos
para planos individuais.
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5. A determinação de aplicação dos índices da ANS para
contratos individuais contraria o entendimento consolidado do
STJ, que exige a apuração do percentual adequado na fase de
cumprimento de sentença.

6. A análise dos argumentos recursais e dos entendimentos
firmados no Tribunal de origem demandaria revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial parcialmente provido para afastar a
aplicação dos índices da ANS para o reajuste, devendo este ser
calculado na fase de cumprimento de sentença.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por AMIL ASSISTÊNCIA
MÉDICA INTERNACIONAL S.A., com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “a”,
da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 2017):

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE
CLÁUSULA CONTRATUAL C/C PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE
VALORES PAGOS. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO.
REAJUSTE EM FUNÇÃO DA VARIAÇÃO DOS CUSTOS MÉDICOS-
HOSPITALARES (VCMH) E POR SINISTRALIDADE. PROVA
PERICIAL OBSTACULIZADA PELA INÉRCIA DA OPERADORA EM
APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE BASE ATUARIAL IDÔNEA APTA A
COMPROVAR A ADEQUAÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO.
ABUSIVIDADE CONSTATADA. SUBSTITUIÇÃO DO ÍNDICE DE
REAJUSTE PELO DIVULGADO PELA ANS. SENTENÇA MANTIDA.
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A necessidade de aplicação dos
reajustes anuais por variação de custos médico-hospitalares e por
sinistralidade deve ser devidamente justificada pela Operadora, por
meio de cálculos atuariais e dados, sendo abusivo o aumento da
mensalidade em razão de reajustes genéricos. 2. Constatada a
abusividade dos reajustes aplicados ao plano de saúde contratado
pelo consumidor, de rigor a sua substituição pelo índice da ANS,
adotado por analogia, devendo a Operadora ser condenada a restituir-
lhe, de forma simples, os valores pagos a maior nos 3 anos que
antecederam ao ajuizamento da ação.

 

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega, em suma, violação
aos artigos 421-A e 478 do Código Civil, bem como aos artigos 927, III, do CPC, por
não respeitar a jurisprudência do STJ apreciada em sede de recurso repetitivo (Tema
1016 do STJ). Sustenta que a decisão do Tribunal de origem ofende o princípio da
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liberdade contratual ao aplicar os índices da ANS para contratos individuais e
familiares a um contrato coletivo. (e-STJ, fls. 2023-2034)

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, destacando a incidência da Súmula 7 do STJ, que
impede a reavaliação de matéria fática em sede de recurso especial. (e-STJ, fls.
2054-2056)

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso merece apenas parcial conhecimento e, nesta 
parte, provimento.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ fl.
2019-2021 - grifos acrescidos):

Como é cediço, o contrato de plano de saúde coletivo tem sistemática
diversa dos contratos individuais e, por isso, são autorizados reajustes
com base no aumento da sinistralidade e reajustes financeiros, que
não se vinculam aos índices estabelecidos pela ANS para os planos
individuais.

No entanto, embora a cláusula de reajustes por sinistralidade e
financeiro, por si só, seja legal, eles não podem ser feitos de forma
discricionária, devendo a prestadora de serviços à saúde respeitar as
disposições contratuais, bem como justificar a necessidade da
majoração do prêmio mensal a ser pago pelo beneficiário.

Ocorre que, no caso em análise, a apelante não cumpriu com as suas
obrigações. Os reajustes impugnados não foram devidamente
justificados, apesar de ter sido dada oportunidade para tanto. Aos
autos foram acostados apenas pareceres atuariais (págs. 320/405,
1043/1128) e técnicos (págs. 1160/1168) e notificações ao beneficiário
acerca do reajuste (230/236, 406/410, 1034/1042 e 1169/1173).

Destaca-se que, no caso, a perita nomeada pelo Juízo detalhou quais
documentos eram necessários à elaboração do laudo (págs. 910/913,
1027 e 1235/1236), mas, diante da inércia da apelante em fornecê-los,
ela informou a impossibilidade da produção desta prova (págs. 1240
/1241).

Não obstante isso, o Magistrado a quo, pela derradeira vez,
oportunizou a apresentação dos documentos (pág. 1298) e, mais uma
vez, a apelante não cumpriu com o comando judicial. Por essa razão,
chegou a ser expedido mandado de busca e apreensão (págs. 1923
/1924), não tendo, contudo, sido localizada a documentação pertinente.
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Nesse contexto, portanto, é inadmissível a pretensão da apelante de
que o percentual adequado seja apurado em cumprimento de
sentença, pois ela teve a chance de produzir esta prova na fase de
conhecimento, mas, por sua própria desídia, tornou-a inviável.

Assim, tendo sido aplicados índices sem a correspondente justificativa
técnica, era mesmo de rigor a substituição dos reajustes realizados de
2015 a 2021 no contrato pelos previstos pela ANS para os planos
individuais e familiares, bem como a condenação da apelante à
restituição dos valores pagos a maior nos 3 anos que antecederam o
ajuizamento da ação.

Desse modo, a sentença judicial, que está suficientemente motivada,
deve ser mantida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, que ora
ratifico, conforme admite este Tribunal1 e o Colendo Superior Tribunal
de Justiça.

 

A pretensão do recorrente é de ver afastada a aplicação dos índices da
ANS ao contrato coletivo, afirmando ser inadequada a aplicação do art. 421-A do
Código Civil e que há ofensa ao princípio da liberdade contratual.

A Corte Estadual, ao analisar a questão do reajuste por sinistralidade
em planos de saúde coletivos, concluiu que a operadora não comprovou a
correlação entre os custos e a cláusula contratual, em que pese as oportunidades
conferidas para explicar os reajustes genéricos.

Sem a comprovação adequada e oportuna pelo ora recorrente, o
Tribunal de origem determinou a aplicação do índice de  da ANS para reajuste
contratos individuais e a restituição das diferenças cobradas a maior, limitada aos
três anos anteriores ao ajuizamento da ação.

Sobre as conclusões a respeito do cálculo do reajuste em questão, 
tanto a análise dos argumentos recursais, quanto os entendimentos firmados no 
Tribunal de origem demandariam revolvimento do acervo fático-probatório, inviável 
em sede de recurso especial, conforme vedação da Súmula 7 deste STJ (AgInt no 
REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em , DJEN de .).9/12/2024 12/12/2024

Nesse sentido:

  CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO. REAJUSTES POR FAIXA ETÁRIA E
VCMH.  ABUSIVIDADE RECONHECIDA NA ORIGEM. ÍNDICES DE
REAJUSTE. ANS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
APURAÇÃO DE ÍNDICE ADEQUADO EM CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. EQUILÍBRIO ATUARIAL. 

1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a abusividade
dos reajustes por variação de custos e por faixa etária, em razão
da falta clareza do contrato e de demonstração mínima dos
elementos que levaram ao suposto aumento desses custos. 
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2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial Repetitivo n. 1.568.244/RJ (DJe de ), firmou19/12/2016
o entendimento de que é válida cláusula em contrato de plano de
saúde que prevê reajuste de mensalidade fundado na mudança de
faixa etária do beneficiário, desde que: (I) haja previsão contratual;
(II) sejam observadas as normas expedidas pelos órgãos
governamentais reguladores; e (III) não sejam aplicados percentuais
desarrazoados ou aleatórios que, concretamente e sem base atuarial
idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso
(Tema 952/STJ).

3. Apesar de haver entendimento firmado nesta Corte no sentido
de que é possível o reajustamento dos preços das mensalidades do
plano de saúde em razão da variação de custos ou do aumento
de sinistralidade, a jurisprudência é firme de que cabe ao juiz o
exame, caso a caso, da ocorrência de eventual abusividade do
reajuste aplicado. 

4. Rever os fundamentos que ensejaram a conclusão da
Corte estadual sobre a ausência de justificativa para a majoração
das mensalidades do plano de saúde exigiria reapreciação do
conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o teor
das Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Esta Corte entende que, no plano coletivo, o reajuste anual
é apenas acompanhado pela ANS, para monitoramento da evolução
dos preços e da prevenção de abusos, não havendo que se falar,
portanto, em aplicação dos índices previstos aos planos individuais.
Assim, " reconhecida a abusividade da cláusula contratual de reajuste,
é necessária a apuração do percentual adequado na fase
de cumprimento de sentença, a fim de restabelecer o equilíbrio
contratual, por meio de cálculos atuariais" (AgInt no REsp n. 1.870.418
/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe
de ). 18/5/2021

Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. 

(REsp n. 2.183.291/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - grifos31/3/2025 3/4/2025
acrescidos.)

Todavia, ao determinar a aplicação dos índices adotados pela ANS para
os contratos individuais, o Tribunal de origem decidiu contrariamente
ao entendimento desta Corte Superior. Com efeito, e adotando a decisão da
Ministra Nancy Andrighi no REsp 2065976/SP como referência, o STJ
sedimentou entendimento no sentido de que, "no plano coletivo, o reajuste anual é
apenas acompanhado pela ANS, para fins de monitoramento da evolução dos
preços e de prevenção de abusos, não havendo que se falar, portanto, em aplicação
dos índices previstos aos planos individuais. Precedentes" (AgInt no AREsp
1.894.750/SP, 4ª Turma, DJe ). Nessa mesma toada: AgInt no REsp01/12/2021
1.989.063/SP, 3ª Turma, DJe de ; AgInt no REsp 1.897.040/SP, 4ª Turma,10/8/2022
DJe de ; AgInt no AREsp 1.894.750/SP, 4ª Turma, DJe de ; AgInt6/5/2022 1/12/2021
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no REsp 1.874.264/SP, 3ª Turma, DJe de . Assim, evidenciada a1/9/2020
abusividade nos índices de reajustes aplicados, o percentual adequado deverá ser
apurado na ocasião do cumprimento de sentença.

Em outros termos, apontada a abusividade nos índices de reajustes
aplicados, e não sendo aplicável o índice da ANS de planos individuais como
substituto para planos de saúde coletivos empresariais, o percentual adequado
deverá ser apurado na ocasião do cumprimento de sentença. 

Por tais razões, manifesto meu voto, portanto, pelo parcial 
conhecimento do recurso especial e, nessa extensão, pelo provimento ao recurso
especial, apenas para afastar a aplicação dos índices da ANS para o reajuste,
devendo este ser calculado na fase de cumprimento de sentença.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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